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O SR. CESAR CALLEGARI ─ PSB ─ Para uma questão de ordem ─ Sr. Presidente, o Regimento Interno trata da tomada das contas do Senhor Governador, nos artigos 236 e seguintes. 

As contas são analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento, depois de instruído o processo com a manifestação do Tribunal de Contas do Estado. 

O Tribunal de Contas do Estado enviou seu parecer, para aprovação das contas, desconsiderando ou rejeitando a representação feita por este parlamentar relativamente a uma duplicidade, da ordem de R$ 334 milhões, de despesas com inativos das Universidades e “Paula Souza”, registrada no demonstrativo da Aplicação de recursos no ensino público, como parte integrante do Balanço. 

A correção dessa duplicidade, por si só, reduziria o percentual da aplicação de recursos na Educação, situando-o abaixo dos 30% obrigatórios como mínimo constitucional. 

Paralelamente, formulamos perguntas à Secretaria da Fazenda, para que fosse esclarecida essa duplicidade, em requerimento por nós dirigido via Comissão de Educação desta Casa. 

O Governo, reconhecendo o erro, fez publicar, em 15 de outubro último, no Diário Oficial do Poder Legislativo, Mensagem do Senhor Governador, retificando o Quadro Demonstrativo da Aplicação de Recursos na Educação, corrigindo a duplicidade que apontamos. 

A correção se deu reduzindo as despesas com inativos das Universidades “Paula Souza”, porém, acrescendo despesa da ordem de R$ 302 milhões, num novo item sob denominação “Administração Direta”, que substituiu o item “Secretaria da Educação”, sem nenhuma explicação sobre as Secretarias, além da Educação, que integram essa chamada “Administração Direta”. 

E acrescentando despesa da ordem de R$ 68 milhões, em um novo item, outro da “Administração Indireta”, sem nenhuma explicação sobre as entidades da “Administração Indireta” que integram esse novo item. Também sem nenhuma explicação das despesas que compõem os acrescidos R$ 302 milhões e R$ 68 milhões. 

Essa retificação ocorreu após a manifestação do Tribunal de Contas sobre as contas do exercício de 1998, que, portanto, dela não conheceu. Sem uma manifestação do Tribunal de Contas sobre as alterações havidas com retificação, entende este Parlamentar que o Balanço das Contas de 1998 não poderá passar à fase de deliberação do Plenário, a menos que sejam colocadas em apartado as contas da Educação, para deliberação após todos os esclarecimentos devidamente prestados. 

Leve-se em consideração, ainda, que, com a aprovação do Plenário, está em funcionamento a Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada com a finalidade de apurar a existência de desvio na aplicação de verbas na Educação, com atribuições, inclusive, de analisar a ocorrência em relação às Contas do Governo, do exercício de 1998. 

Diante do exposto, consultamos, primeiramente, a Presidência da Casa se houve manifestação do Tribunal de Contas em relação ao assunto da retificação ocorrida. 

E sobre quais os recursos regimentais ainda possíveis para que o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, já aprovado, possa ainda incorporar uma esperada manifestação do Tribunal de Contas sobre o assunto e mais os esclarecimentos ainda inexistentes sobre aquele acréscimo de despesas, da ordem de R$ 370 milhões, nas contas do ensino público. 

O SR. PRESIDENTE ─ GILBERTO NASCIMENTO ─ PMDB ─ Esta Presidência recebe a Questão de Ordem de V. Exa. e a encaminhará à Presidência efetiva desta Casa.

